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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA - RELATOR CONVOCADO:

1. A parte autora propôs ação ordinária contra o INSS, a fim de obter aposentadoria por idade como rurícola.

2. Citado, o INSS apresentou contestação.

3. Sentença prolatada pelo MM. Juiz a quo julgou procedente a pretensão inicial (fls. 36/44).

4. Apelou o INSS sustentando, em síntese, a inexistência dos requisitos legais para a obtenção do benefício.

5. A parte autora interpôs recurso adesivo pleiteando que a data de início do benefício seja fixada a partir do ajuizamento da ação. (fl. 73/74).

6. Contrarrazões às fls. 70/72. 

É o relatório. 

V O T O

1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS, de recurso adesivo e de remessa oficial contra sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por idade de trabalhador rural. 

2. Quando não se tratar de sentença líquida, inaplicável o § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, posto que desconhecido o conteúdo econômico do pleito. Também não incide o § 3º desse artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em jurisprudência do plenário ou súmula do Supremo Tribunal Federal, ou do tribunal superior competente. Assim, quando ausente a determinação de remessa pelo juízo a quo, o Tribunal deverá conhecê-la de ofício.

3. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios). 

4. É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos. 

5. Conforme documento apresentado pela parte autora se constata que o requisito de idade mínima foi atendido, pois contava com idade superior à exigida, quando do ajuizamento da ação (nascida em 19.04.1932). 

6. No presente caso, verifico que a autora implementou o requisito etário em data anterior à vigência da Lei nº 8.213/91, o que não é causa impeditiva à concessão do benefício de aposentadoria por idade ao rurícola, eis que as demais condições necessárias para a percepção do benefício, à luz do disposto na lei supracitada, é mais benéfica do que a legislação anterior que regia a matéria. Justifica-se, portanto, sua aplicação, em face do caráter social da prestação. Nesse sentido: AC 1999.40.00.000287-9/PI. Rel. Convocado Juiz Federal Itelmar Raydan Evangelista; 1ª Turma; DJ de 01/07/2008.

7. A certidão de casamento (fl. 16), na qual consta a profissão de rurícola do cônjuge da autora, condição extensível a ela, configura início razoável de prova material da atividade de rurícola em atenção à solução pro misero, adotada no âmbito do Colendo STJ e pelos Tribunais Regionais Federais. Precedentes. 

8.
A prova oral produzida nos autos (fl. 45/46) confirma a qualidade de trabalhador rural da parte autora. Os testemunhos foram suficientemente esclarecedores e demonstraram o exercício da atividade de rurícola por parte da apelada. 

9.
Destaque-se, ademais, que o período de carência deve ser cumprido em período “imediatamente anterior ao requerimento do benefício”, consoante consta do referido artigo 39, I  da Lei de Benefícios. Admite-se, todavia, em homenagem à garantia constitucional do direito adquirido e afastando-se de interpretação meramente literal do dispositivo em comento, que o tempo de exercício rural se conte relativamente ao período imediatamente anterior ao implemento do requisito etário para a obtenção do benefício (neste sentido, inter plures, decisões da TNU dos Juizados Especiais Federais, PEDILEF 200484100004011,24.10.2007, Rel. Juíza Federal Maria Divina Vitória e PEDILEF 200571950120070, DOU 14.10.2011, Rel. Juíza Federal Simone dos Santos L. Fernandes). 

10. 
O conjunto probatório revela o exercício do labor rural, bem como o cumprimento da carência prevista no artigo 142 da Lei n. 8.213/91 (5 anos). Portanto, atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do benefício previdenciário - início de prova material apta a demonstrar a condição de rurícola da parte autora, corroborada por prova testemunhal e idade mínima, é devido o benefício de aposentadoria por idade. 

11. 
Nos termos da Lei 8.213/91, artigo 49, I, “b”, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do requerimento administrativo, observada a prescrição qüinqüenal. Em caso de ausência de tal requerimento, o benefício será devido a contar do ajuizamento da ação, conforme consolidada jurisprudência do STJ. No caso, a DIB é desde o ajuizamento da ação.

12. As parcelas vencidas deverão ser corrigidas nos termos do MCCJF até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, a partir de quando incidirá o IPCAE (precedentes - STF). 

13.
Os juros moratórios são devidos no percentual de 1% a.m. até a edição da Lei nº. 11.960/2009, quando então serão devidos no percentual fixado por essa norma. Contam-se da citação, para as parcelas eventualmente vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores. 

14. Os honorários advocatícios: 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, correspondente às parcelas vencidas até o momento da prolação da sentença (Súmula n. 111 do STJ e art. 20, §3º, do CPC). 

15.
Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição federal (§3º do art. 109 da CF/88), o INSS está isento das custas somente quando lei estadual específica prevê a isenção, o que ocorre nos estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e Mato Grosso. Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, inc. I, da Lei n. 9.289/96, abrangendo, inclusive, as despesas com oficial de justiça.

16. Correta a sentença que deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela na sentença, pois presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, consistentes na comprovação do direito à percepção do benefício previdenciário pela autora, bem como por tratar-se verba de natureza alimentícia devida a segurado de idade avançada.

17. Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos dos itens 12 e 13 e dou provimento ao recurso adesivo, nos termos do item 11, mantida a sentença nos demais termos. 
É o voto.

Brasília, 28 de agosto de 2013.
JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA 

 RELATOR CONVOCADO
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